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Juiza derruba decisdo do TCU e mantém pedagio da BR-163/MT

Por considerar que deciséo do Tribunal de Contas da Uni&o imp6s drastica ruptura de receita a uma
concessiondria de rodovias com a reducéo tarifaria de pedégio, sem analise de mérito, ajuizafederal
Diana Wanderlel, da5?Vara Federal Civel do Distrito Federal, suspendeu a deciséo da Corte de Contas
para manter o pedagio da BR-163/MT.

Para a magistrada, as determinagdes cautelares para a reducéo tarifaria anteciparam o proprio mérito
administrativo a cargo da Agéncia Nacional de Transportes Terrestres (ANTT), e ndo oportunizaram que
aconcessionaria exercesse o contraditdrio junto a agéncia reguladora ou até mesmo fosse proposta uma
solucéo alternativa consensual .

O caso em questdo envolve cobranca de pedégio de rodovia pela Concessionaria Rota do Oeste, em

Mato Grosso (MT), em contrato de concessdo com a ANTT. Apos 5 anos de um aditivo no contrato para
obras necessarias em trecho da estrada, o0 TCU, por meio de cautelar, em tomada de contas, determinou a
reducéo dos valores do pedégio. O mérito do caso, que discute a concessdo feita por trechos, néo foi
analisado, enquanto o termo aditivo, que tinha o objetivo de benfeitorias na estrada, se findou.

Conforme o advogado Antonio Coutinho, socio do escritorio Piquet, Magaldi e Guedes Advogados, que
cuidou do caso, adecisdo do TCU sequer adentrava ao mérito dos aspectos técnicos auditados, indicando
gue aANTT deveriainstaurar processo paratanto, mas mesmo assim ordenava reducdo imediata das
tarifas de pedégio cobradas pela Concessionaria Rota do Oeste, ocasionando sérios prejuizos financeiros.

"A decisdo judicial, pelo seu poder geral de cautela, suspendeu essa medida drastica, resguardando
principios basicos de qualquer negdcio juridico, especialmente o da seguranca juridica e do devido
processo legal”, destaca Coutinho.

"A acdo ndo objetivava questionar o mérito da administracdo. Mas manter a situacéo vigente até que a
ANTT, agénciareguladora com a especializacdo necessaria para decidir sobre o pedagio, pudesse
elaborar sua prépria decisdo sobre o tema', afirma o advogado.
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